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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

BALNEÁRIA DE ILHABELA  

 
 
Edital Retificado nº 116/2026 
Pregão Eletrônico nº 089-A/2026 – Registro de Preços 
Processo Administrativo SEI nº 3520400.427.00003728/2026-91 
 
 

 

COOPERBRAS COOPERATIVA MISTA DE CONSUMO, PRODUÇÃO DE BENS E 

SERVIÇOS, (Doc. 01, Doc. 02, Doc. 03 e Doc. 04) pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.693.530/0001-09 com sede na Avenida 

Coronel José Vicente de Faria Lima, 434, bairro Perequê, no município de Ilhabela– SP, 

CEP 11.630-000, neste ato representada por seus advogados integrantes da CORTEZE 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrita no CNPJ sob nº 11.581.520/0001-51, com sede na 

Rua Paes de Andrade, nº 571, Bairro Aclimação, São Paulo, SP, CEP 01530-000, fone/fax 

(11) 2589-4426, e-mail: mario@corteze.com.br, por seu representante legal infra-

assinado (Doc. 05), vem, perante Vossa Senhoria, valendo-se do direito prescrito pelo 

item 2.2 e seguintes do Edital, bem como pelo art. 164 da Lei federal nº 14.133/2021 e 

pelo art. 83 do Decreto Municipal nº 9.795/2023, interpor a presente IMPUGNAÇÃO aos 

termos do Edital acima identificado, fazendo-o nos termos e pelas razões abaixo. 

 

1. DOS FATOS 

A Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Ilhabela publicou, em 

outubro de 2026, o Pregão Eletrônico nº 089/2026 (Edital nº 116/2026), para o “registro 

de preços para futura e eventual contratação de empresas especializadas para prestação 

de serviço de elaboração de projeto, montagem de estrutura de cenografia para os 

eventos realizados pela Prefeitura Municipal de Ilhabela”, com valor estimado de R$ 

11.003.390,00, julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e sessão marcada para 5 de 

novembro de 2026. 
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O edital foi impugnado. Em 26 de outubro de 2026, o Pregoeiro deu 

PROVIMENTO PARCIAL à impugnação (Decisão de Impugnação SEI nº 1719612), 

adotando integralmente a manifestação técnica da Secretaria demandante, que 

reconheceu uma série de falhas e se comprometeu, item por item, a corrigi-las “na 

versão atualizada do edital e de seus anexos”. No dia seguinte, o certame foi suspenso 

por tempo indeterminado (Comunicado de Suspensão SEI nº 1724042). 

Em 28 de outubro de 2026 a Administração republicou o instrumento 

como Edital Retificado nº 116/2026, Pregão Eletrônico nº 089-A/2026, com recebimento 

de propostas a partir de 29 de outubro e sessão pública marcada para 16 de novembro 

de 2026, às 9h01. O objeto passou a ser descrito apenas como “serviço de montagem 

de estrutura de cenografia”, mantidos o lote único, o critério de menor preço global e o 

valor estimado. Os três itens continuam reunidos da seguinte forma: 

Item Local dos eventos Quantidade Preço unitário Valor estimado 
1 Município de Ilhabela 6.362 m² R$ 1.595,00 R$ 10.147.390,00 
2 Território nacional, exceto Ilhabela 170 m² R$ 2.800,00 R$ 476.000,00 
3 Exterior 50 m² R$ 7.600,00 R$ 380.000,00 

 
Ao confrontar o edital retificado com a versão anterior e com a própria 

decisão que julgou a impugnação, a Impugnante verificou que, em doze dos tópicos em 

que a Administração anunciou correções, elas não foram feitas ou foram feitas pela 

metade, e que a retificação criou problemas novos. Algumas alterações foram de fato 

incorporadas, e é justo registrá-las: a admissão de consórcios, a supressão do índice de 

Solvência Geral e da exigência de quitação junto ao conselho, a uniformização do prazo 

de pagamento em 30 dias e a revisão das referências às Instruções Técnicas do Corpo 

de Bombeiros, às normas ASTM e ao primer com zarcão. O restante permanece como 

estava. 

Por isso, a presente impugnação é protocolada com a finalidade de evitar 

que o certame prossiga com ilegalidades que a própria Administração já reconheceu, e 

com outras que se mantêm no instrumento, conforme será demonstrado. 



 
 

Rua Pais de Andrade, 571 – Aclimação | São Paulo – SP | CEP 01530-000 | Tel 55 (11) 2589.4426 | www.corteze.com.br 
 

2. DO MÉRITO 

2.1. Preliminarmente – da Tempestividade e da Legitimidade 

O item 2.2 do Edital e o art. 164 da Lei federal nº 14.133/2021 permitem 

que qualquer pessoa impugne o edital “por irregularidade na aplicação desta Lei”, desde 

que o faça “até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame”. A mesma regra 

está no art. 83 do Decreto Municipal nº 9.795/2023. 

Tendo em vista que a sessão pública abrirá no dia 16 de novembro de 

2026, segunda-feira, é tempestiva a impugnação protocolada até o dia 11 de novembro 

de 2026. A legitimidade da Impugnante decorre do próprio art. 164, que não restringe 

o direito de impugnar aos licitantes. 

A resposta deve ser divulgada em até 3 (três) dias úteis, limitada ao último 

dia útil anterior à abertura (art. 164, parágrafo único). Requer-se que a decisão seja 

proferida pela autoridade competente ou que conste dos autos o ato formal de 

delegação (art. 8º, § 3º do Decreto Municipal nº 9.795/2023). 

 

2.2. Do Descumprimento da Própria Decisão que Julgou a Impugnação 

Este é o ponto central da presente impugnação. A Decisão de Impugnação 

SEI nº 1719612 (Doc. 06) não se limitou a afirmar, em termos genéricos, que o edital 

seria revisto. Ela declarou, tópico por tópico, quais cláusulas seriam alteradas e em que 

sentido. Em doze desses tópicos, o edital retificado não fez a correção anunciada ou a 

fez apenas em parte. O quadro abaixo confronta o que foi decidido com o que foi 

publicado: 

 

Tópico da decisão O que a Administração decidiu 
(transcrição) O que consta do edital retificado 

2.4 – Medição 
“a metodologia de medição será 
expressamente detalhada na versão 
atualizada do edital e de seus anexos, 
especialmente no Termo de Referência, 

Nenhuma linha sobre medição foi 
incluída no Termo de Referência ou 
no Memorial Descritivo. 
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Tópico da decisão O que a Administração decidiu 
(transcrição) O que consta do edital retificado 

contemplando os critérios de apuração da 
área, os componentes abrangidos pelo 
preço unitário, as condições de conferência 
pela fiscalização e exemplos objetivos de 
aplicação” 

2.5 – 
Componentes e 
mobiliário 

“será complementado o Memorial 
Descritivo com a identificação dos grupos 
de componentes cenográficos, estruturas, 
mobiliários e documentos técnicos 
compreendidos na contratação” 

Foi acrescentada apenas a frase “obs: 
a definição do mobiliário dar-se-á 
após aprovação do projeto”. 

2.6 – Calendário 
de eventos 

“Esses procedimentos, juntamente com as 
informações disponíveis sobre o calendário 
anual de eventos, serão detalhados na 
versão atualizada do edital e de seus 
anexos” 

O calendário não foi divulgado. 

2.7 – Prazos de 
execução 

“A redação deverá distinguir o prazo para 
apresentação ou aprovação do projeto, a 
mobilização, a montagem, a entrega da 
estrutura em condições de uso e a 
desmontagem.” “As alterações deverão ser 
refletidas em todos os instrumentos da 
contratação.” 

O TR fixa um prazo único de 45 dias. A 
minuta de contrato (cl. 2.2) passou a 
dizer “XX dias” e a ata manteve “XX 
(XXX) dias”. 

2.9 – 
Compatibilização 
dos anexos 

“Também serão corrigidas eventuais 
referências incompatíveis com a natureza 
dos serviços cenográficos” 

Permanecem a garantia de 5 dias para 
“produtos” com “assistência técnica” 
(minuta, cl. 5.9), o índice FIPE de 
obras na ata (cl. 2.2), a “montagem da 
obra” e a frase de modelo “Informar 
caso haja outros critérios…”. 

2.10 – Vigência 
“Não se admite, portanto, a adoção 
automática desse prazo para a presente 
contratação sem justificativa específica.” 

A minuta manteve “Prorrogável por 
até 10 anos” (cl. 7.2) e o item 13.2.2 
do edital continua intacto. 

2.11 – Item 9.7.3.1 “Será corrigida a redação incompleta do 
item 9.7.3.1 do edital” 

O item 9.7.3.1 foi republicado com o 
mesmo texto truncado. 

2.12 – 
Qualificação 
técnica 

“Não serão admitidas exigências 
cumulativas ou sobrepostas que resultem 
em comprovação superior à necessária 
para demonstrar a capacidade de 
execução.” 

O item 9.8.1 (3.266 m², 
registrado/averbado) foi mantido e o 
item 9.8.2.2 passou a exigir, de novo, 
atestados de experiência anterior. 

2.13 – 
Qualificação 
profissional 

“O item 9.8.3.1 será revisado apenas para 
aprimorar sua redação” 

O novo item 9.8.2.3 termina com “a 
seguir definidas”, e nada é definido 
em seguida. 

2.15 – Grupo 
econômico 

“Será revisada a redação dos dispositivos 
pertinentes para afastar interpretações 
que estabeleçam impedimentos 
automáticos sem fundamento legal” 

Os itens 9.8.1.3 e 9.8.2 foram 
republicados sem nenhuma alteração. 
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Tópico da decisão O que a Administração decidiu 
(transcrição) O que consta do edital retificado 

2.17 – Prazos de 1 
e 2 horas 

“Os itens 9.1, 10.1 e 7.8.2 do edital serão 
retificados para prever a possibilidade de 
prorrogação motivada do prazo inicial de 
duas horas, bem como a realização de 
diligências” 

Os três itens continuam idênticos, 
inclusive com a expressão “máximo e 
improrrogável”. 

2.19 – Garantia de 
proposta 

“Serão esclarecidas as condições de 
vigência da garantia de proposta, em 
compatibilidade com o prazo de validade 
da proposta” e “A redação será adequada 
para evitar dúvidas sobre a liberação das 
garantias” 

Os itens 5.2.7 a 5.2.7.3 foram 
republicados sem alteração. 

 
A decisão que julga a impugnação é ato administrativo motivado. A 

Administração pode, é claro, rever uma posição, mas precisa dizer por quê. Quando o 

Pregoeiro, com base na manifestação técnica da área demandante, reconhece que 

determinada cláusula está errada e anuncia a sua correção, a republicação do edital 

sem essa correção contraria a motivação do próprio ato, frustra a confiança legítima 

dos interessados e mantém no instrumento, sem nenhuma explicação, cláusulas que a 

Administração admitiu serem irregulares. Os princípios da motivação, da segurança 

jurídica e da vinculação ao edital estão expressos no art. 5º da Lei federal nº 

14.133/2021, e o art. 30 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB) impõe às autoridades 

públicas o dever de “atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas”. 

Na prática, o licitante não sabe qual das duas manifestações oficiais deve 

seguir: a decisão que diz que o prazo de duas horas será prorrogável, ou o edital que diz 

que ele é “máximo e improrrogável”; a decisão que proíbe exigências sobrepostas, ou o 

edital que as mantém. Essa incerteza compromete a formulação das propostas e o 

julgamento objetivo, e expõe o certame à anulação (art. 71, III, da Lei federal nº 

14.133/2021). 

Diante do exposto, impõe-se a retificação do edital para que nele sejam 

EFETIVAMENTE INCORPORADAS todas as correções anunciadas na Decisão SEI nº 

1719612, com nova publicação e devolução do prazo para formulação das propostas 

(art. 55, § 1º, da Lei federal nº 14.133/2021). 
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2.3. Da Reunião, em Lote Único, de Serviços Prestados em Mercados Distintos 

A decisão indeferiu o pedido de parcelamento. A Secretaria afirmou que 

“a natureza das atividades permanece essencialmente a mesma, diferenciando-se, 

principalmente, pelas condições logísticas de mobilização, transporte e execução”, e 

que a contratação integrada permitiria “a centralização da responsabilidade pela 

execução”. Como medida de ampliação da competitividade, admitiu consórcios. 

A JUSTIFICATIVA NÃO SE SUSTENTA, e a própria frase transcrita mostra 

por quê. Se a atividade é a mesma e o que muda é a logística de cada mercado, nada 

impede que cada item seja julgado e adjudicado separadamente. 

 

A DIFERENÇA LOGÍSTICA É EXATAMENTE O QUE SEPARA OS MERCADOS. 

 

Quem monta estruturas em Ilhabela todos os meses não é, 

necessariamente, quem faz transporte internacional, desembaraço aduaneiro e 

montagem com equipe no exterior. O metro quadrado do item 3 (R$ 7.600,00) custa 

quase cinco vezes o do item 1 (R$ 1.595,00), e o próprio Termo de Referência retificado 

passou a prever, para o exterior, “transporte internacional, documentação aduaneira, 

importação temporária ou outro regime pertinente”. 

O resultado do lote único é que a empresa capaz de atender os eventos 

do Município, que correspondem a 92% do valor estimado, fica fora da disputa se não 

tiver estrutura para montar um estande em outro país.  

A justificativa da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo, 

reproduzida no preâmbulo do edital retificado, fala em eventos “realizados dentro do 

limite do município, em todo o Território Nacional” e não menciona o exterior. O 

argumento de “ganho de escala”, apresentado pelo Gabinete do Prefeito, diz respeito à 
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compra conjunta entre secretarias, e não à reunião dos três itens. Três das quatro 

unidades participantes demandam apenas o item 1, ou seja, no território Municipal da 

Estância Balneária de Ilhabela. 

A Lei federal nº 14.133/2021 não deixa margem para presunções nesse 

ponto. No registro de preços, o julgamento por grupo é exceção que precisa ser 

demonstrada: 

Art. 82. [...] § 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens 
somente poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se 
promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e 
econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá 
ser indicado no edital. (grifo nosso) 

 
O art. 47, § 1º, ao enumerar o que deve ser considerado na aplicação do 

parcelamento de serviços, inclui, ao lado da responsabilidade técnica e do custo de 

vários contratos, “o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado” (inciso III). A decisão tratou da competição apenas pela via 

do consórcio, sem medir o mercado de cada item. E não trouxe número algum: nenhuma 

comparação de custos entre um contrato e três, nenhuma pesquisa de mercado sobre 

quantas empresas atendem cada item. O art. 82, § 1º, exige demonstração, e 

afirmações genéricas sobre “integração operacional” não são demonstração. 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP, competente para 

fiscalizar este certame, julgou neste ano caso em que se discutia a reunião de serviços 

em lote único e fixou a seguinte tese: 

1. A execução dos serviços em um mesmo complexo e a convergência de suas 
finalidades constituem elementos favoráveis à gestão integrada, mas não 
dispensam a comparação documentada entre o lote único e o parcelamento. 
(TCE-SP, TC-013307.989.26-9, Tribunal Pleno, Relator Conselheiro Wagner de 
Campos Rosário, sessão de 19/08/2026, Prefeitura Municipal de Indaiatuba)1 

 

 
1 A ementa registra: “PRINCÍPIO DO PARCELAMENTO. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO 

CIRCUNSTANCIADA, LEVANTAMENTO MERCADOLÓGICO E COMPARAÇÃO TÉCNICO-ECONÔMICA ENTRE AS 
SOLUÇÕES DISPONÍVEIS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO OBJETIVA DA VANTAGEM DO LOTE ÚNICO.” Íntegra 
disponível em https://www.tce.sp.gov.br/jurisprudencia, pesquisa pelo número do processo. 
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No caso de Indaiatuba, os serviços eram prestados no mesmo complexo 

esportivo. Aqui, os itens são prestados em lugares diferentes, inclusive em outros países, 

o que torna a exigência de comparação documentada ainda mais evidente. 

O Tribunal de Contas da União - TCU segue a mesma linha. A Súmula nº 

247 torna obrigatória a adjudicação por item quando o objeto é divisível, “tendo em 

vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do 

objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas”2. Especificamente 

sobre o registro de preços, o Plenário respondeu a consulta nos seguintes termos: 

9.2.2. A jurisprudência pacífica do TCU [...] é no sentido de que, no âmbito do 
sistema de registro de preços, a modelagem de aquisição por preço global de 
grupo de itens é medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, 
além de ser, em regra, incompatível com a aquisição futura de itens 
isoladamente. (TCU, Acórdão nº 1.347/2018 – Plenário, Processo TC 
022.355/2017-0, Relator Ministro Bruno Dantas, sessão de 13/06/2018) (grifo 
nosso) 

 
Neste ano, no Acórdão nº 657/2026 – Plenário (Processo TC 

037.421/2021-2, Relator Ministro Benjamin Zymler, sessão de 18/03/2026), o TCU 

julgou procedente representação sobre pregão para registro de preços em que se 

verificou “injustificado agrupamento de itens heterogêneos em lotes” e “aquisição por 

item de grupo, mas adjudicada por preço global do grupo”, e aplicou multas de R$ 

30.000,00 a R$ 90.000,00 aos agentes que subscreveram o edital3. 

A admissão de consórcios não resolve o problema. O item 3 representa 

apenas 3,45% do valor estimado. Ao analisar situação semelhante, a área técnica do 

TCE-SP observou que a simples previsão de consórcio não basta, “pois não é comum que 

uma empresa se consorcie com outra que realize um serviço com pouca significância 

técnica e financeira (no contexto do objeto)”, e o Tribunal determinou a reavaliação da 

 
2 TCU, Súmula nº 247, aprovada pelo Acórdão nº 1.782/2004 – Plenário, Relator Ministro Marcos 

Vinicios Vilaça. Consulta em https://pesquisa.apps.tcu.gov.br, base “Súmulas”. 
3 O Acórdão nº 657/2026 – Plenário foi objeto de recurso, apreciado pelo Acórdão nº 1.067/2026 

– Plenário. A citação refere-se às irregularidades reconhecidas no julgamento original. 
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composição dos lotes4. Os itens 1.5 e 1.6 do edital agravam o quadro: o licitante é 

obrigado a cotar o quantitativo máximo de todos os itens e só um fornecedor será 

registrado. 

Por fim, a dispensa do Estudo Técnico Preliminar, invocada pela decisão 

administrativa assinada pelo Secretário Municipal Sr. Harry Finger, em 23/10/2026, 

tenta se sustentar no art. 40, II, do Decreto Municipal nº 9.795/2023, não socorre a 

Administração Licitante neste momento, uma vez que o decreto municipal torna o ETP 

facultativo para serviços contratados nos últimos três anos, mas não dispensa a 

demonstração exigida pelo art. 82, § 1º, da Lei federal. E a contratação invocada como 

paradigma pelo Secretário Municipal (Pregão Eletrônico nº 52/2024), que em seu anexo 

I – Termo de Referência consta: 

 

A leitura atenta da tabela acima percebe-se a existência de 03 (três) itens, 

e a leitura do item editalício 6.1 deixa claro que a licitação seja julgada pelo critério de 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

6.1. Para julgamento da sessão pública será adotado o critério de MENOR 
PREÇO POR ITEM, observados os prazos para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste edital. 

 
4 TCE-SP, TC-007013.989.25-6 e TC-007099.989.25-3, Tribunal Pleno, Relator Conselheiro Sidney 

Estanislau Beraldo, sessão de 25/06/2025, Prefeitura Municipal de Santa Gertrudes. O trecho transcrito é da 
manifestação técnica reproduzida no relatório; o voto determinou “reavaliar a composição dos lotes, autorizando a 
subcontratação de atividades de menor relevância”. 
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Portanto, a utilização de uma licitação cujo critério de julgamento é 

diverso do critério adotado no EDITAL RETIFICADO Nº 116/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 089-A/2026, item editalício 6.1: 

6.1. Para julgamento da sessão pública será adotado o critério de MENOR 
PREÇO GLOBAL, observados os prazos para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste edital. 

 

Fica evidente que a modelagem anterior não era a mesma que agora se 

adota, e torna indispensável a juntada dos documentos indispensáveis para a licitação. 

 

Diante do exposto, impõe-se a ADOÇÃO DO JULGAMENTO POR ITEM 

ou, ao menos, a separação dos itens 2 e 3 do item 1, com o registro de mais de um 

fornecedor. Caso a Administração mantenha o lote, requer-se a juntada da 

comparação técnico-econômica exigida pelo art. 82, § 1º, da Lei federal nº 

14.133/2021, com a indicação do critério de aceitabilidade dos preços unitários, e a 

inclusão de regra para a contratação isolada de itens, nos termos do art. 82, § 2º, da 

Lei federal e do art. 106, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 9.795/2023. 

 

2.4. Da Natureza do Serviço e da Vedação ao Registro de Preços para Serviços de 

Engenharia 

A decisão manteve a classificação do objeto como serviço comum, 

afirmando que “a eventual necessidade de profissionais habilitados, elaboração de 

projetos específicos e observância de normas técnicas não descaracteriza, por si só, a 

natureza comum do objeto”. O problema não é a palavra “comum”. O problema é que 

o edital retificado continua a descrever um serviço de engenharia e a exigir dele o que 

só se exige de engenharia. 
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O Memorial Descritivo determina que a contratada elabore “desenhos de 

fabricação e de montagem”, com “todas as conexões, todas as soldas e todas as peças 

soltas”, execute estrutura metálica com aço ASTM A36 e A572, parafusos estruturais de 

alta resistência e eletrodos de soldagem E70XX, observe tolerância de prumo de 1/500 

e conduza a “montagem da obra”. O item 9.8.2.3 exige profissional “devidamente 

reconhecido pelo CREA ou pelo CAU” e detentor de certidão de acervo técnico. Trata-

se, em substância, de serviço de engenharia. 

Se é serviço de engenharia, o registro de preços não é cabível nesta 

configuração. A Lei federal nº 14.133/2021 só o admite para obras e serviços de 

engenharia quando houver “projeto padronizado, sem complexidade técnica e 

operacional” e “necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser 

contratado” (art. 85, I e II). O TCE-SP tem enunciado ainda mais restritivo, editado sob a 

legislação anterior: 

SÚMULA Nº 32 – Em procedimento licitatório, é vedada a utilização do sistema 
de registro de preços para contratação de obras e de serviços de engenharia, 
exceto aqueles considerados como de pequenos reparos. (TCE-SP, repertório 
consolidado pela Resolução nº 05/2019, TC-A-063433/026/90, publicada em 
18/07/2019) 

 
O art. 100, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 9.795/2023 repete 

a exigência do art. 85 da Lei federal. Mesmo pelo critério legal, menos rigoroso que o da 

Súmula, PORTANTO, a modelagem não se sustenta, porque aqui não há projeto 

padronizado: a própria decisão reconheceu que “não se mostra viável a apresentação 

de um projeto executivo único e definitivo para todas as futuras demandas”, e o 

Memorial manda a contratada trabalhar “com base nos documentos de projeto básico”, 

que não existem no processo. Em abril deste ano, já sob a Lei federal nº 14.133/2021, o 

TCE-SP anulou certame com vício da mesma natureza: 

1. Em contratações de serviços de engenharia, a adoção do sistema de registro 
de preços exige objeto padronizado, previsível e tecnicamente delimitado, não 
se compatibilizando com modelagens assentadas em indefinições substanciais 
do escopo contratual. 2. A ausência de projeto básico, executivo ou documento 
técnico equivalente, em contratação de engenharia de significativa 
complexidade, compromete a higidez do planejamento e pode contaminar a 
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própria estrutura do certame. (TCE-SP, TC-022045.989.25-8 e TC-
022132.989.25-2, Tribunal Pleno, Relator Conselheiro Wagner de Campos 
Rosário, sessão de 08/04/2026, Prefeitura Municipal de Olímpia) 

 
Se, ao contrário, o serviço é comum e não é de engenharia, então não há 

fundamento para exigir profissional registrado no CREA ou no CAU com acervo técnico. 

O art. 80 do Decreto Municipal só admite certidão ou registro de atestado por 

profissional “nos processos de contratação para obras e serviços de engenharia, salvo 

justificativa, na fase preparatória, que demonstre a necessidade do registro”, e o art. 25, 

§ 2º, exige manifestação da área técnica sobre a caracterização do serviço de engenharia 

como comum ou especial, que não consta do processo. 

A classificação tem efeitos concretos. Para serviços de engenharia, a 

presunção de inexequibilidade é de 75% do valor orçado (art. 59, § 4º, da Lei federal nº 

14.133/2021), e não os 50% do item 7.4.3.1.1. E, se a falta de padronização levar à 

classificação como serviço especial, o prazo mínimo de divulgação passa a ser de 25 dias 

úteis (art. 55, II, “b”), muito superior aos 11 dias úteis concedidos entre a divulgação do 

edital retificado e a sessão de 16 de novembro. 

Diante do exposto, REQUER-SE que a Administração licitante defina a 

natureza do serviço de forma motivada, PRECEDIDA DA MANIFESTAÇÃO TÉCNICA DO 

ART. 25, § 2º, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 9.795/2023, e adapte o edital à classificação 

adotada: se engenharia, com abandono do registro de preços nesta modelagem; se 

serviço comum, com a supressão das exigências próprias de engenharia. 

 

2.5. Da Retirada da “Elaboração de Projeto” do Objeto e da Indefinição do que Será 

Contratado 

O edital retificado retirou do objeto a expressão “elaboração de projeto”. 

O Memorial Descritivo, porém, continua a dizer que “os serviços serão realizados de 

acordo com um conceito pré-definido, cujo projeto e criação serão desenvolvidos pela 

contratada, e dependerão de aprovação da Prefeitura de Ilhabela”, e acrescentou que 
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“a definição do mobiliário dar-se-á após aprovação do projeto”. O preço unitário de R$ 

1.595,00 por metro quadrado, formado quando o projeto integrava o objeto, não foi 

revisto. 

Fica, assim todos os LICITANTES sem resposta a pergunta mais básica:  

 

O PROJETO FAZ PARTE DO SERVIÇO E ESTÁ REMUNERADO NO METRO QUADRADO, 

OU NÃO FAZ? 

Se faz, o objeto descrito no edital, na ata e na minuta de contrato 

(cláusula 1.1) está incompleto. Se não faz, não há quem elabore o projeto do qual 

depende toda a execução, e o orçamento estimado contém um serviço que deixou de 

ser contratado. 

A essa indefinição somam-se as que a decisão prometeu corrigir e não 

corrigiu.  

O preço é por metro quadrado, mas o Termo de Referência ainda não diz 

como esse metro quadrado será apurado, quais componentes ele remunera e como a 

fiscalização vai conferi-lo.  

O mobiliário será definido depois.  

O calendário de eventos não foi divulgado.  

O Termo de Referência conserva a frase de modelo “Informar caso haja 

outros critérios indispensáveis para o recebimento do objeto” e a garantia genérica de 

“equipamentos fornecidos/ serviços prestados/ obras realizadas”. 

O art. 6º, XXIII, da Lei federal nº 14.133/2021 exige que o termo de 

referência contenha, entre outros elementos, a definição do objeto e os “critérios de 

medição e de pagamento” (alínea “g”). O art. 107, I, do Decreto Municipal nº 

9.795/2023 exige que o edital do registro de preços descreva o objeto “com nível de 

precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, definindo as respectivas 
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unidades de medida usualmente adotadas”. A Súmula nº 177 do TCU resume a razão de 

ser dessa exigência: 

A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável 
da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre 
os licitantes [...]. (TCU, Súmula nº 177, Ata nº 80/1982 – Plenário, Relator 
Ministro Octávio Gallotti) (grifo nosso) 

 
Sem medição definida, duas propostas com o mesmo valor podem 

significar coisas diferentes, para aqueles licitantes que conhecem de antemão a forma 

como a Prefeitura mede, fiscaliza e recebe os serviços leva vantagem sobre os demais. 

Isso é o oposto do julgamento objetivo. 

O prazo de execução do objeto também não foi resolvido. O Termo de 

Referência fixa prazo máximo de 45 dias e exige que impedimentos sejam comunicados 

“com pelo menos 30 dias de antecedência”, sem distinguir projeto, aprovação, 

mobilização, montagem e desmontagem, como a decisão determinou. A minuta de 

contrato fixa o prazo para iniciar a execução em “XX dias” (cláusula 2.2) e a ata repete 

“XX (XXX) dias”.  

A dúvida que paira é se o prazo máximo de 45 dias será respeitado 

quando da complementação dos XX dias constantes do ANEXO VI – MINUTA DE 

CONTRATO.  

Outra dúvida que pode ser suscitada é se o atraso será contado a partir 

dos 45 dias de execução do Termo de Referência ou de um prazo de início que nenhum 

instrumento fixa, e é sobre esse marco que incide a multa de mora de 0,5% ao dia (item 

16.2.2.1). 

Diante do exposto, impõe-se a definição expressa de que o projeto 

integra (ou não) o objeto e o preço, a inclusão do critério de medição e da relação de 

componentes e mobiliário, a divulgação do calendário de eventos, a fixação dos prazos 

por etapa em todos os instrumentos e a supressão das frases de modelo 

remanescentes. 
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2.6. Da Qualificação Técnica: Quantitativo Calculado sobre o Máximo da Ata, 

Exigências Sobrepostas e Item Incompleto 

O item 9.8.1 exige atestado que comprove a execução de 50% de 6.532 

m², ou seja, 3.266 m², soma dos itens 1 e 2, “registrado/averbado nos órgãos 

competentes”. O item 9.8.2.2, reescrito, exige novamente “um ou mais atestados de 

capacidade técnica” de experiência anterior em montagem de estruturas cenográficas. 

São duas comprovações da mesma capacidade. 

 

9.8.1. Ao menos um atestado ou certidão de capacidade técnico-operacional, 
de bom desempenho, necessariamente em nome da licitante, relativo ao objeto 
de mesma natureza e atividade pertinente, compatível em características com 
o objeto da presente licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove já ter realizado 50% (cinquenta por cento) da 
quantidade definida na tabela contendo os itens de relevância abaixo, conforme 
preconizado pelo § 1º e § 2º do art. 67 da Lei nº 14.133/21, registrado/averbado 
nos órgãos competentes. 

 

9.8.2.2. Comprovação de aptidão para execução de serviços compatíveis com o 
objeto da licitação, mediante apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que demonstrem experiência anterior na execução de serviços de montagem 
de estruturas cenográficas ou atividades tecnicamente similares. (grifo nosso) 

 

A Impugnante não se opõe à análise conjunta dos itens 1 e 2, que a 

decisão admitiu “desde que a metodologia seja explicitada e não imponha restrições 

incompatíveis com a legislação”. O problema está na base de cálculo. 

O quantitativo foi calculado sobre a soma das estimativas anuais de 

quatro unidades, num registro de preços que não obriga a Administração a contratar 

coisa alguma e que é executado por autorizações de fornecimento sucessivas. O Decreto 

Municipal nº 9.795/2023 proíbe expressamente esse critério: 

Art. 107. [...] § 4º Considerando que o SRP contempla quantitativos variáveis, a 
fixação de requisitos de habilitação não poderá ser feita com base nos 
quantitativos e condições máximas previstas, devendo ser compatíveis com a 
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ampla competitividade. (grifo nosso) 
 

A Lei federal nº 14.133/2021 admite quantitativos mínimos de “até 50% 

(cinquenta por cento) das parcelas” de maior relevância (art. 67, § 2º). O percentual é 

teto, e incide sobre a parcela do objeto a ser executado. A Súmula nº 24 do TCE-SP fixa 

a mesma referência, ao admitir quantitativos mínimos “em quantidades razoáveis, 

assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida”5. No registro de preços, a 

execução pretendida em cada contratação é a autorização de fornecimento de cada 

evento, e não o total anual somado de todas as secretarias. 

O item 9.8.2.3 ficou incompleto. Exige profissional detentor de acervo 

técnico “por execução de serviços de características semelhantes ao objeto da presente 

licitação, a seguir definidas”, E NADA É DEFINIDO A SEGUIR. 

A tabela de parcelas de maior relevância profissional, que existia no edital 

anterior, desapareceu. O licitante não sabe o que deve comprovar, o que transfere ao 

Pregoeiro um juízo que deveria estar no edital. 

O item 9.8.2.4.1 passou a exigir que sejam anexados “os contratos e 

declarações individuais, por escrito, dos profissionais apresentados”. Se a exigência for 

de contrato já firmado na fase de habilitação, ela contraria o próprio Anexo V, que é 

declaração de compromisso de contratação futura, e a Súmula nº 25 do TCE-SP, segundo 

a qual o vínculo pode ser comprovado inclusive pela “contratação de profissional 

autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução 

dos serviços”. 

Os itens 9.8.1.3 e 9.8.2 continuam a recusar atestados de empresas que 

tenham “pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa 

proponente”. A própria decisão reconheceu que “a existência de vínculos societários ou 

 
5 TCE-SP, Súmula nº 24, repertório consolidado pela Resolução nº 05/2019. O enunciado foi 

editado sob a Lei nº 8.666/1993 e continua a ser aplicado pelo Tribunal sob a Lei nº 14.133/2021, como registrado no 
TC-007013.989.25-6, que determinou a adequação dos atestados “ao artigo 67 da NLLC e aos preceitos das Súmulas 
nºs 23 e 24”. 
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de sócios em comum não autoriza, isoladamente, presunção de fraude ou incapacidade 

técnica”, e anunciou a revisão. A revisão não ocorreu. 

Por fim, o Termo de Referência mantém a exigência de que a contratada 

tenha “experiência comprovada na composição de cenários para eventos sociais, 

empresariais e televisivos”. A cobertura de imprensa em um evento não transforma um 

estande em cenário de televisão. A exigência está fora do capítulo de habilitação, e o 

edital não diz quando nem como ela será verificada. Se for usada para inabilitar ou para 

recusar a proposta, esbarra na Súmula nº 30 do TCE-SP: 

SÚMULA Nº 30 – Em procedimento licitatório, para aferição da capacitação 
técnica poderão ser exigidos atestados de execução de obras e/ou serviços de 
forma genérica, vedado o estabelecimento de apresentação de prova de 
experiência anterior em atividade específica, como realização de rodovias, 
edificação de presídios, de escolas, de hospitais, e outros itens. 

 
O TCU tem enunciado no mesmo sentido: “Caracteriza restrição à 

competitividade da licitação a exigência, como critério de habilitação, de atestado de 

qualificação técnica comprovando experiência em tipologia específica de serviço, salvo 

se imprescindível à certeza da boa execução do objeto e desde que devidamente 

fundamentada no processo licitatório” (TCU, Acórdão nº 1.567/2018 – Plenário, Relator 

Ministro Augusto Nardes; no mesmo sentido, Acórdão nº 433/2018 – Plenário, Relator 

Ministro Augusto Sherman). 

A doutrina é firme quanto ao limite dessas exigências. Na lição de Marçal 

Justen Filho, “a constituição não admite exigências que superem ao mínimo necessário 

para assegurar a obtenção pela Administração de uma prestação de serviço adequada”6. 

Diante do exposto, impõe-se: (a) o cálculo do quantitativo mínimo sobre 

a maior contratação individual prevista, e não sobre o máximo anual da ata; (b) a 

unificação dos itens 9.8.1 e 9.8.2.2; (c) a complementação do item 9.8.2.3, com a 

 
6 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16. ed. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, p. 542-543. Passagem apoiada no art. 37, XXI, da Constituição, transcrita no relatório do 
Acórdão nº 153/2024 – TCU – Plenário, Processo TC 040.253/2023-6, Relator Ministro Augusto Nardes, sessão de 
07/02/2024. 
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definição das parcelas de maior relevância profissional; (d) a admissão da declaração 

de compromisso como prova suficiente do vínculo; (e) a limitação do conceito de 

grupo empresarial às hipóteses de controle; e (f) a exclusão da experiência em 

cenários televisivos. 

 

2.7. Dos Prazos de Uma e Duas Horas 

Os itens 9.1 e 10.1 mantêm o prazo “máximo e improrrogável de 2 (duas) 

horas” para o envio de toda a documentação de habilitação, e o item 7.8.2 desclassifica 

o licitante que não readequar a planilha em 1 (uma) hora. A Administração decidiu que 

esses itens “serão retificados para prever a possibilidade de prorrogação motivada”. 

Não foram. 

Para um lote de R$ 11 milhões, com readequação de desconto linear 

sobre toda a planilha referencial (item 7.8.1) e habilitação técnica, econômica, fiscal e 

jurídica, prazos improrrogáveis dessa ordem convertem falhas de logística em 

desclassificação. O TCU já assentou que “a fixação de prazo desarrazoado para o 

encaminhamento da proposta de preços ajustada, após a fase de lances do pregão, 

constitui infração aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade” (TCU, Acórdão 

nº 122/2012 – Plenário, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), e, no Acórdão 

nº 1.211/2021 – Plenário (Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues), que a vedação 

do art. 64 da Lei federal nº 14.133/2021 “não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta”. 

Hely Lopes Meirelles já advertia que o procedimento formal “não se 

confunde com ‘formalismo’, que se caracteriza por exigências inúteis e 

desnecessárias”7. 

 
7 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Passagem transcrita no relatório do 

Acórdão nº 2.100/2021 – TCU – Plenário, Relator Ministro Augusto Sherman. 
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Diante do exposto, impõe-se o cumprimento do tópico 2.17 da decisão, 

com a previsão expressa de prorrogação motivada dos prazos dos itens 7.8.2, 9.1 e 

10.1 e de diligência saneadora, nos termos do art. 64 da Lei federal nº 14.133/2021. 

 

2.8. Da Vigência Decenal do Contrato e da Sua Continuidade Após a Ata 

A cláusula 7.2 da minuta de contrato continua a dizer “Prorrogável por 

até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei federal n° 14.133, de 2021”, e o item 13.2.2 

do edital continua a permitir que “um contrato de serviço continuado firmado durante 

a vigência da ARP pode continuar e ser prorrogado [...], mesmo que a ata de origem 

expire ou não seja renovada”. A decisão afirmou que “não se admite [...] a adoção 

automática desse prazo para a presente contratação sem justificativa específica”. 

O serviço é executado “conforme demanda” (cláusula 2.3 da minuta e 

item 14.1 do edital), evento a evento. Não é serviço contínuo. E se fosse, o registro de 

preços seria incabível, nos termos da Súmula nº 31 do TCE-SP: “Em procedimento 

licitatório, é vedada a utilização do sistema de registro de preços para contratação de 

serviços de natureza continuada”. O art. 114, § 2º, do Decreto Municipal nº 9.795/2023 

impede que a vigência dos contratos decorrentes da ata venha a “desnaturar a essência 

do sistema”, e é isso que um contrato de até dez anos nascido de uma ata de um ano 

faz, evidentemente desnatura a natureza do sistema. 

Diante do exposto, impõe-se a exclusão da cláusula 7.2 da minuta e da 

parte final do item 13.2.2 do edital. 

 

2.9. Das Demais Incoerências entre o Edital, a Ata e a Minuta de Contrato 

Persistem no instrumento outras falhas que comprometem a formação 

do preço e a execução do contrato: 
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a) Índice de reajuste indefinido. O edital (item 13.5) e a minuta (cláusula 

4.1) adotam o IPCA, mas a ata (cláusula 2.2) admite o IPCA “OU” o Índice FIPE de 

Construção Civil e Obras Públicas, sem critério de escolha. 

b) Reajuste condicionado à adimplência. A cláusula 4.1.2 da minuta 

(ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO) nega reajuste à contratada que tiver 

“inadimplência”. O reajuste é garantia legal de manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro (arts. 25, § 7º, e 92, V, da Lei federal nº 14.133/2021), e eventual falta se 

resolve pelo processo sancionador. 

c) Subcontratação sem limite. A cláusula 14.1 da minuta (ANEXO VI – 

MINUTA DE CONTRATO) admite “a subcontratação do objeto contratual”, sem qualquer 

limite, quando o art. 122 da Lei federal nº 14.133/21 só a permite para “partes da obra, 

do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela 

Administração”. A regra permite que o vencedor repasse o objeto a quem não passou 

pela habilitação. 

d) Garantia de serviço tratada como garantia de produto. A cláusula 5.9 

da minuta (ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO) fixa garantia de 5 dias para “produtos”, 

com remessa à “assistência técnica” e aplicação do Código de Defesa do Consumidor, o 

que a decisão prometeu corrigir. 

e) Acréscimo de 30% sobre exigência inexistente. O item 3.2.1.3.2 do 

corpo do Edital prevê acréscimo de 30% sobre o “montante mínimo exigido para 

comprovação de capital social ou patrimônio líquido” dos consórcios, MAS O EDITAL 

NÃO EXIGE CAPITAL SOCIAL NEM PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO. 

f) Sanções. A multa do item 16.2.2.7 incide em 30% “sobre o valor total, 

independentemente se ata de registro de preços ou contrato”, quando o art. 156, § 3º, 

fixa como base “o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta”. 

Aplicada sobre a ata, pode chegar a R$ 3.301.017,00 sem que nenhuma contratação 

tenha sido feita. O item 16.2.4 prevê a inidoneidade “enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição”, fórmula da lei revogada, quando a Lei atual fixa prazo de 3 

a 6 anos (art. 156, § 5º). 

g) Protocolo exclusivamente eletrônico. Os itens 2.1, 2.2, 2.3 e 11.3 

admitem impugnações e recursos “exclusivamente” pelo portal, em desacordo com o 

art. 82 do Decreto Municipal nº 9.795/2023, segundo o qual “o edital deverá prever a 

possibilidade de protocolo por meio físico e eletrônico das impugnações, pedidos de 

esclarecimentos, recursos administrativos e contrarrazões”. Por essa razão, a presente 

impugnação foi encaminhada para o e-mail do Gabinete do Prefeito 

(prefeito@ilhabela.sp.gov.br). 

h) Cláusula anticorrupção. A minuta (ANEXO VI – MINUTA DE 

CONTRATO) não contém a cláusula anticorrupção exigida pelo art. 136, II, do Decreto 

Municipal nº 9.795/2023. 

Diante do exposto, impõe-se a correção de cada um desses pontos, para 

que edital, termo de referência, ata e minuta de contrato passem a dizer a mesma 

coisa e a observar a Lei federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 9.795/2023 

e alterações posteriores. 

. 

3. DO PEDIDO 

Diante das diversas FALHAS E ILEGALIDADES presentes no Pregão 

Eletrônico nº 089-A/2026, muitas delas já reconhecidas pela própria Administração na 

Decisão SEI nº 1719612, requer-se o recebimento e o processamento da presente 

Impugnação, nos termos da Lei e do próprio Edital, com a suspensão da sessão pública 

designada para 16 de novembro de 2026 até a decisão final (item 2.2.1 do Edital). 

A Impugnante requer que a presente Impugnação seja apreciada pela 

autoridade competente antes da sessão de abertura, com o reconhecimento de sua 

procedência e a consequente reformulação do Edital, em especial para: 

mailto:prefeito@ilhabela.sp.gov.br
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a) incorporar ao edital todas as correções anunciadas na Decisão SEI nº 

1719612 (tópico 2.2); 

b) adotar o julgamento por item ou separar os itens 2 e 3 do item 1, ou, 

se mantido o lote, juntar a demonstração exigida pelo art. 82, § 1º, da Lei federal nº 

14.133/2021 e disciplinar a contratação isolada de itens (tópico 2.3); 

c) definir de forma motivada a natureza do serviço e adequar a 

modelagem à classificação adotada (tópico 2.4); 

d) definir se o projeto integra o objeto e o preço, o critério de medição, 

os componentes, o calendário de eventos e os prazos por etapa (tópico 2.5); 

e) corrigir a qualificação técnica nos termos do tópico 2.6; 

f) prever a prorrogação motivada dos prazos dos itens 7.8.2, 9.1 e 10.1 

(tópico 2.7); 

g) excluir a vigência decenal e a continuidade do contrato após a ata 

(tópico 2.8); 

h) corrigir as demais incoerências apontadas no tópico 2.9. 

 

REQUER-SE, ainda, a republicação do Edital com a devolução do prazo 

necessário para a elaboração das propostas e a apresentação dos documentos, nos 

termos do art. 55, § 1º, da Lei federal nº 14.133/2021, e que a decisão enfrente, de 

forma motivada, cada um dos tópicos desta Impugnação. 

Mantidas as irregularidades, a Impugnante se reserva o direito de 

representar ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCESP, nos termos do art. 

170, § 4º, da Lei federal nº 14.133/2021. 
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Termos em que, pede deferimento. 

 

São Paulo, 09 de novembro de 2026. 

 

 

CORTEZE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
Mário José Corteze 
OAB/SP nº 186.837 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização

cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
45.693.530/0001-09
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE INSCRIÇÃO NO CNPJ
17/03/2022

NOME EMPRESARIAL
COOPERBRAS COOPERATIVA MISTA DE CONSUMO, PRODUCAO DE BENS E SERVICOS
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17/03/2022

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
COOPERBRAS

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
01.61-0-02 - Serviço de poda de árvores para lavouras
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário
33.14-7-02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas
33.17-1-02 - Manutenção e reparação de embarcações para esporte e lazer
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
41.10-7-00 - Incorporação de empreendimentos imobiliários
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.91-0-00 - Obras portuárias, marítimas e fluviais
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
42.92-8-02 - Obras de montagem industrial
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.11-8-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas
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CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno
43.12-6-00 - Perfurações e sondagens
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos
43.30-4-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.91-6-00 - Obras de fundações
43.99-1-01 - Administração de obras
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
46.14-1-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
45.693.530/0001-09
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE INSCRIÇÃO NO CNPJ
17/03/2022

NOME EMPRESARIAL
COOPERBRAS COOPERATIVA MISTA DE CONSUMO, PRODUCAO DE BENS E SERVICOS

DATA DE CONSTITUIÇÃO
17/03/2022

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
50.22-0-01 - Transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares, municipal, exceto travessia
50.30-1-03 - Serviço de rebocadores e empurradores
50.91-2-01 - Transporte por navegação de travessia, municipal
50.99-8-01 - Transporte aquaviário para passeios turísticos
52.12-5-00 - Carga e descarga
52.50-8-03 - Agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
214-3 - Cooperativa
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NÚMERO DE INSCRIÇÃO
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CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
73.12-2-00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação
73.19-0-01 - Criação de estandes para feiras e exposições
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
74.20-0-02 - Atividades de produção de fotografias aéreas e submarinas
74.20-0-04 - Filmagem de festas e eventos
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.21-7-00 - Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
82.99-7-01 - Medição de consumo de energia elétrica, gás e água
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
90.01-9-05 - Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação
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CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente
91.03-1-00 - Atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de proteção
ambiental
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos
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PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA

Pelo presente instrumento particular COOPERBRAS COOPERATIVA MISTA DE

CONSUMO, PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS., pessoa jurídica de direito privado,

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.693.530/0001-09 com sede na Avenida

Coronel José Vicente de Faria Lima, 434, bairro Pereque, no município de Ilhabela – SP,

CEP 11.630-000, neste ato representada por seu presidente PAULO ROBERTO SOUZA

DA SILVA, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade RG n.º 42.613.399-

7 e inscrito no CPF/MF sob o n.º 305.696.098-36, nomeia e constitui como seus

procuradoresMÁRIO JOSÉ CORTEZE, brasileiro, advogado inscrito na OAB/SP sob o n.º

186.837 e GABRIEL STORNIOLI LEMOS, brasileiro, advogado inscrito na OAB/SP sob o

n.º 349.944 todos integrante da CORTEZE SOCIEDADE DE ADVOGADOS, com escritório

na Rua Pais de Andrade, n.º 571, Aclimação, São Paulo - SP, CEP 01530-000; o qual

outorga amplos e gerais poderes da cláusula Ad judicia et extra, para apresentar

impugnação ao Edital nº 116/2026, referente ao Pregão Eletrônico nº 089/2026,

Processo Administrativo SEI nº 3520400.427.00003728/2026-91, publicado pela

Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Ilhabela, bem como apresentar a

respectiva representação perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP).

São Paulo, 09 de novembro de 2026.

____________________________

COOPERBRAS COOPERATIVA MISTA DE CONSUMO, PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS.



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA

Agente de Contratação

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 089/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 3520400.427.00003728/2026-91
 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresas especializadas
para prestação de serviço de elaboração de projeto, montagem de estrutura de cenografia para os
eventos realizados pela Prefeitura Municipal de Ilhabela.
 

INTRODUÇÃO
 
Trata-se de impugnação ao edital supracitado, apresentada na plataforma eletrônica

pela Srª. Isis Betina da Silva, brasileira, aposentada, portadora do CPF 468.657.538-95.
 

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO
 
Preliminarmente, a Impugnante encaminhou sua impugnação em tempo hábil, ao

qual merece ter o seu mérito analisado por atender a todas as exigências legais e editalícias, em
especial quanto ao requisito de admissibilidade da tempestividade.

 
A peça da impugnação, encontra-se disponível na íntegra na plataforma eletrônica e

no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Ilhabela.
 

DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE
 
Insurge a Impugnante contra o edital em epígrafe, alegando que o ato convocatório

apresenta cinco grupos de vícios, que afetam a competitividade e a segurança da futura
contratação:

 
1 . aglutinação de três serviços distintos em um único lote de menor preço

global, sem justificativa de não parcelamento;
2. incoerência na natureza do serviço, que o edital trata como “comum” mas

condiciona a acervo de engenharia, com prazo de divulgação possivelmente insuficiente;
3 . objeto sem critério de medição, prazo de execução inexequível e

contradições entre edital, ata e minuta;
4. habilitação técnica sobreposta e restritiva, índices contábeis sem

justificativa, vedação injustificada de consórcio e prazos de resposta desproporcionais;
5. garantia de proposta de R$ 110.033,90 exigida de todos os licitantes já no

cadastro da proposta, cuja prestação por seguro-garantia ou fiança é inviável para grande
parte do mercado, somada ao seguro de transporte sem parâmetros de cobertura, o que
restringe a competição.

 
Questiona que o edital reúne em um único lote, julgado por menor preço global,

sendo três serviços que o próprio Termo de Referência trata como distintos. O item 3 representa
3,45% do valor total, abaixo do limiar de 4% que o art. 67, § 1º, adota para parcela de relevância,

Decisão de Impugnação (1719612)         SEI 3520400.427.00003728/2026-91 / pg. 1



e mesmo assim concentra riscos próprios (transporte internacional, desembaraço, equipe em
outro país) sem qualquer exigência técnica correspondente na habilitação.

 
Alega que as justificativas das secretarias confirmam a heterogeneidade, sendo

todos os serviços convertidos em metro quadrado de “estrutura cenográfica” sem diferenciar a
natureza do serviço.

 
Alega que o edital afirma duas coisas incompatíveis. De um lado, o item 3.2.1.1 (Doc.

7) qualifica o objeto como “prestação de serviço comum e de fácil contratação” para justificar a
vedação de consórcio. De outro, exige acervo técnico registrado no CREA ou CAU, com 50% do
quantitativo (item 9.8.2.2; Docs. 9 e 10), CAT de responsável técnico (item 9.8.3), registro da
pessoa jurídica (item 9.8.2.3) e profissional com atestado de responsabilidade técnica por “obra ou
serviço” semelhante (item 9.8.2.4). O Memorial Descritivo (Doc. 11), por sua vez, impõe à
contratada criar o projeto, elaborar desenhos de fabricação com detalhe de “conexões” e “soldas”,
executar estrutura metálica com aço ASTM e instalações elétricas e hidráulicas, sem a motivação
da classificação do serviço (comum ou especial). Alega a ausência de critério de medição. Afirma
que não há calendário de eventos, memória de calculo das quantidades por secretaria, nem limite
máximo de autorização de fornecimento.

 
Questiona o prazo de execução de 10 dias após o recebimento as AF, e exige que

impedimentos sejam comunicados com 15 dias de antecedência, o que é impossível em prazo de
10 dias.

 
Questiona a exigência do Os itens 9.8.1 (atestado da licitante com 50% do

quantitativo), 9.8.2.2 (acervo CREA/CAU, com 50% dos itens 1 e 2) e 9.8.3 (CAT do responsável
técnico) se sobrepõem (Docs. 9 e 10).

 
Alega a restrição quanto a exigência de atestados às parcelas de maior relevância e

admite quantidades mínimas de até 50% delas.
 
Alega que o edital não justifica os parâmetros, Índices contábeis sem justificativa,

em desacordo com o art. 69 e a Súmula nº 289 do TCU, que exigem justificativa no processo e
parâmetros usuais de mercado.

 
Questiona a Vedação de consórcio, e Prazos de resposta. Os itens 9.1 e 10.1

(Doc. 19) exigem toda a habilitação em 2 horas “improrrogáveis”, e o item 7.8.2 (Doc. 6)
desclassifica quem não readequar preços em 1 hora. Os prazos devem admitir prorrogação
justificada e diligência (art. 64), sob pena de inabilitação por formalismo.

 
Questiona a garantia de propostas com a única justificativa limita-se a invocar a

prevenção de “conluio”, sem indicar qualquer fato concreto do processo que a sustente. Afirma
que o art. 58, § 1º, fixa o teto de 1% e que a garantia de proposta pode ser exigida em pregão,
desde que de todos os licitantes e como requisito de pré-habilitação.

Alega que o prazo de 12 dias úteis para tomar conhecimento do edital, preparar
proposta e habilitação e contratar a garantia é desproporcional, com regras omissas e
contraditórias.

 
Questiona que o seguro de transporte sem parâmetros, o seguro de transporte cria

barreira de entrada que não guarda relação com a capacidade de executar o objeto.
 
Dessa forma, a Impugnante, ao final de sua peça, requer:
 
A. Admissibilidade e medidas cautelares
1. O conhecimento e o processamento da impugnação, por tempestiva.
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2. A concessão de efeito suspensivo (item 2.2.1; Doc. 2), com a suspensão da
sessão de 05/11/2026, às 09h01, até a decisão final, em razão de:

a) probabilidade do direito, demonstrada nas seções II a VI, que apontam violações
a dispositivos expressos da Lei nº 14.133/2021 e à Súmula nº 247 do TCU; e

b) risco de dano, consistente na contratação de R$ 11.003.390,00 com cláusulas
viciadas e na formação de barreira à competição (lote único, habilitação sobreposta e garantia de
proposta), que não pode ser reparada depois de aberta a sessão e conhecidos os licitantes.

3. Subsidiariamente, se não concedido o efeito suspensivo, que a impugnação seja
decidida e a decisão divulgada antes da abertura da sessão, no prazo do item 2.4 e do parágrafo
único do art. 164 (até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à abertura), com o adiamento
da sessão caso o acolhimento, ainda que parcial, altere a formulação das propostas (art. 55, § 1º,
e item 2.2.2).

 
B. Transparência e instrução
4. A divulgação, pelo Portal Eletrônico de Contratações, dos documentos que

fundamentam as exigências impugnadas, em respeito à publicidade e à transparência (art. 5º), a
saber:

a) o Estudo Técnico Preliminar e a justificativa de não parcelamento (art. 18, § 1º,
VIII, e art. 40, § 3º);

b) a pesquisa de preços e o mapa de formação do valor estimado de cada um dos
três itens (art. 23);

c) o calendário anual de eventos e a memória de cálculo dos quantitativos por
secretaria (2.850, 500, 1.000 e 2.012 m²);

d) o “projeto básico” e os demais documentos referidos no Memorial Descritivo, e a
relação dos mobiliários;

e) a motivação do enquadramento do objeto como serviço comum e, se for o caso,
como serviço comum de engenharia; e

f) os fundamentos técnicos dos quantitativos de atestado (item 9.8), dos índices
contábeis (item 9.7.3.6) e da garantia de proposta (item 5.2.7), inclusive a análise de risco que a
justifica.

 
C. Retificação do edital
5. Parcelamento (seção II). Que o edital seja retificado para:
a) dividir o objeto em itens ou lotes distintos (eventos em Ilhabela, no território

nacional e no exterior), com julgamento e adjudicação por item (arts. 40, V, “b”, e 47, II, e Súmula
nº 247 do TCU);

b) subsidiariamente, demonstrar de forma fundamentada, com dados do ETP, que o
parcelamento causaria perda de economia de escala ou desvantagem concreta (art. 40, § 3º, I),
mantendo-se o lote único somente nessa hipótese; e

c) em qualquer caso, afastar o desconto linear do item 7.8 ou demonstrar que não
produz preços inexequíveis ou superfaturados em itens de estrutura de custo distinta (item 7.7).

6. Natureza do serviço (seção III). Que a Administração:
a) motive expressamente a classificação do objeto (comum ou especial; de

engenharia ou não);
b) se for serviço comum, suprima ou readeque o acervo de engenharia, o registro da

pessoa jurídica no CREA/CAU e os quantitativos que excedam o art. 67, de modo a manter
coerência com a vedação de consórcio (item 3.2.1.1); e

c) se for serviço especial ou de engenharia, adote a modalidade e os prazos
correspondentes (art. 29, parágrafo único, e art. 55, II, “b”) e o limite de inexequibilidade de 75%
do valor orçado (art. 59, § 4º), em lugar dos 50% do item 7.4.3.1.1.

7. Objeto, medição e execução (seção IV). Que o edital e seus anexos passem a:
a) definir o critério de medição do metro quadrado (quais áreas integram a medição)

e a composição do preço, nos termos do art. 6º, XXIII;
b) relacionar os mobiliários e os documentos de projeto referidos no Memorial
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Descritivo, hoje não definidos;
c) informar o calendário de eventos e os quantitativos por secretaria, e fixar

quantitativo mínimo e máximo por Autorização de Fornecimento;
d) fixar prazo de execução proporcional ao porte e ao local do evento (Ilhabela,

território nacional e exterior), distinguindo início e conclusão e compatibilizando-o com a exigência
de comunicar impedimentos com 15 dias de antecedência;

e) rever a multa de mora de 0,5% ao dia e a multa de 15% por inexecução (itens
16.2.2.1 e 16.2.2.4) à luz do prazo efetivamente exequível, em observância à proporcionalidade
(art. 5º e item 16.3);

f) compatibilizar edital, Termo de Referência, ata e minuta de contrato quanto a
prazo de pagamento (30 ou 15 dias), prazo de execução ou de início, inclusão do projeto no
objeto, vigência (adequando-a ao art. 84) e garantia de serviço, e não de “produto”; e

g) republicar o item 9.7.3.1 em redação completa, para que as ME e EPP saibam o
que devem apresentar.

8. Esclarecimentos técnicos (seção IV).
Que o Pregoeiro, com apoio da área demandante, informe se as ITs nº 08/2011 e

10/2015 do Corpo de Bombeiros, citadas no Memorial (Doc. 12), permanecem vigentes; se há
equivalência com normas ABNT para as normas ASTM exigidas; e se a exigência de primer
pigmentado com zarcão observa a legislação sobre chumbo em tintas.

9. Habilitação, consórcio e prazos (seção V). Que o edital seja retificado para:
a) unificar e delimitar os itens 9.8.1, 9.8.2.2 e 9.8.3, de modo que cada parcela de

maior relevância seja comprovada uma única vez e por um único meio;
b) indicar na tabela do item 9.8.3.1 o quantitativo exigido para a parcela de maior

relevância;
c) restringir a exigência às parcelas de maior relevância ou valor significativo (art. 67,

§ 1º), sem fundir os itens 1 e 2, e demonstrar a proporcionalidade do quantitativo de 3.266 m² com
o risco de uma Autorização de Fornecimento individual, ou reduzi-lo;

d) limitar o conceito de “mesmo grupo empresarial” (itens 9.8.1.3 e 9.8.2) ao controle
ou controle comum efetivo, e não à mera coincidência de sócio;

e) justificar nos autos os índices do item 9.7.3.6 ou, ao menos, suprimir o índice SG
≥ 1,43, que duplica o ET ≤ 0,70 (art. 69 e Súmula nº 289 do TCU);

f) admitir a participação de consórcios ou motivar a vedação com razões compatíveis
com o objeto (art. 15), sanando a incoerência com a admissão de cooperativas (item 3.3); e

g) ampliar os prazos dos itens 7.8.2, 9.1 e 10.1, admitindo prorrogação justificada e
diligência (art. 64).

10. Garantia de proposta e seguro (seção VI). Que a Administração:
a) demonstre no processo, com análise de risco, a necessidade e a

proporcionalidade da garantia de proposta do item 5.2.7 e, não demonstrada, a suprima;
b) subsidiariamente, reduza o percentual e o calcule sobre base compatível com o

risco efetivo de um registro de preços de demanda eventual, em vez do valor global estimado;
c) defina forma, local e momento de apresentação (admitindo a comprovação até o

término do prazo de recebimento das propostas), vigência mínima compatível com a validade da
proposta, hipóteses de saneamento e evento de devolução adequado ao SRP, observado o prazo
de 10 dias úteis do art. 58, § 2º, unificando os itens 5.2.7.1 e 5.2.7.2;

d) admita expressamente, à escolha do licitante, todas as modalidades do art. 96, §
1º (caução, seguro-garantia, fiança bancária e título de capitalização); e

e) defina os parâmetros do seguro de transporte (cláusula 9.4 da ata e item
5.2.16.2):

valor segurado, riscos cobertos, trechos e franquia, ou o exclua da composição de
preço; e informe se será exigida qualquer outra apólice, inclusive de responsabilidade civil
(cláusula 5.6 da minuta), com a respectiva motivação.

 
D. Efeitos do acolhimento
11. A republicação do edital retificada, pelos mesmos meios da divulgação original,
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com reabertura integral do prazo para formulação das propostas e nova data de sessão (art 55
§1º, e item 2.2.2) observado o prazo mínimo correspondente à classificação do objeto (10 dias
úteis, art. 55, II, "a", ou 25 dias úteis, art. 55, II, "b") As alterações pedidas afetam diretamente a
formulação das propostas, o que afasta a exceção do art 55 § 1º.

12. Subsidiariamente, se a Administração concluir que os vícios não são sanáveis
por retificação, a anulação do edital por ilegalidade (art. 71, III, da Lei nº 14.133/2021 e item 17.2,
Doc. 23) e a publicação de novo instrumento convocatório.

E. Decisão
13. Que o Pregoeiro, no exercício da faculdade do item 4.2.11 (Doc. 23), solicite

manifestação técnica da área demandante e da assessoria jurídica antes de decidir.
14. A decisão fundamentada, que enfrente de forma individualizada cada um dos

pontos impugnados (pedidos 5 a 10), divulgada no Portal Eletrônico de Contratações no prazo do
item 2.4 e comunicada à impugnante pelo e-mail informado na qualificação.

15. Em caso de manutenção de qualquer das cláusulas impugnadas, o
encaminhamento da impugnação à autoridade competente, com o processo instruído e a
motivação especifica para cada ponto mantido.

 
DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO

 
Inicialmente, destaco que a impugnação ofertada contra o edital pela Impugnante

cumpriu ao requisito de admissibilidade, tal qual é o disposto no art. 164 da NLLC e no item 2.2 do
ato convocatório, de modo que recepcionada para o devido julgamento de mérito.

 
Ademais, ressalto ainda para o prazo previsto na legislação de regência para que a

Administração realize o devido julgamento e a resposta à impugnação apresentada, sendo certo
que este encontra amparo no parágrafo único do mesmo art. 164 da Lei nº 14.133/21, in verbis.

 
Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do
certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será
divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame.

 
Nesta toada, nota-se que não há qualquer irregularidade por parte da Administração,

considerando que a realização da sessão pública está prevista para o dia 05/11/2026, portanto, a
resposta está dentro do prazo previsto em lei, inexistindo qualquer ilegalidade quanto ao prazo
para divulgação quanto à impugnação ofertada contra o edital.

 
Assim, passa-se à devida análise e julgamento da impugnação.
 
Considerando que as alegações da Impugnante pairam acerca das exigências e

disposições determinadas pela Secretaria demandante, como aglutinação dos serviços,
incoerência na natureza dos serviços, critério de medição, prazo de execução, habilitação técnica,
índices contábeis e garantia de propostas, remeteu-se a impugnação para manifestação técnica
da Secretaria, da qual apresentou o seguinte:
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Assim, considerando as alegações dispostas na peça de impugnação e na
manifestação técnica exarada pela Secretaria demandante, conclui-se que a Administração
buscou rever seus atos administrativos, sob a égide de garantir o atendimento aos princípios que
norteiam a Administração Pública, bem como, àqueles que regem o procedimento licitacional.

Tal medida é configurada mediante a revisão do Termo de Referência quanto às
questões técnicas e financeiras.

Logo, concluo que os pleitos formulados merecem ser parcialmente acatados,
conforme manifestação da Secretaria demandante, ensejando, portanto, a consequente retificação
e republicação do instrumento convocatório pelos motivos aqui expostos.

DA DECISÃO DO PREGOEIRO

Sendo assim, por todo o exposto, à luz dos fundamentos e fatos, com arrimo na
legislação aplicável e princípios norteadores do procedimento licitacional, RECEBO e CONHEÇO
a impugnação apresentada, para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL , mediante a
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retificação do edital com os ajustes necessários, com sua posterior republicação, nos termos da
manifestação da Secretaria demandante e deste julgamento de impugnação, em estrita
observância ao disposto no art. 55, § 1º da Lei nº 14.133/2021.

Dê ciência à empresa Impugnante, bem como se procedam às demais formalidades
de publicidade determinadas em lei.

 

Ilhabela, 26 de outubro de 2026.

 

Benedito Wenceslau Neto
Pregoeiro

 

 

 

 

 

Ilhabela, na data da assinatura digital.

 

Benedito Wenceslau Neto
Pregoeiro

 

Documento assinado eletronicamente por Benedito Wenceslau Neto, Agente de
Contratação/Pregoeiro, em 26/10/2026, às 12:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de
regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/sjcampos/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 1719612 e o
código CRC 0798636C.

Referência: Processo nº 3520400.427.00003728/2026-91 SEI nº 1719612
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